Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C3T1
FI. 1.021

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

37216.000688/2007-97

142.719 Voluntario

2301-003.609 — 3" Camara /1" Turma Ordinaria
16 de julho de 2013

CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA
INFOGLOBO COMUNICACOES S.A.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/04/2001 a 31/01/2006

LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ANTECIPACAO DE
PAGAMENTO. AUSENCIA DE OCORRENCIA DE DOLO, FRAUDE
OU SIMULACAO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°,
ART. 150, DO CTN.

Comprovada a ocorréncia de pagamento parcial, a regra decadencial expressa
no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN,
conforme inteligéncia da determinagdo do Art. 62-A, do Regimento Interno
do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de
Justica (STJ), no Recurso Especial 973.733.

No caso, ha recolhimentos efetuados, acarretando a utilizacdo da regra
expressa na determinagao legal contida no § 4°, Art. 150 do CTN.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO.
PRINCIiPIO DA EFICIENCIA. RECONHECIMENTO PELA PGFN.
DESISTENCIA EM ACOES JUDICIAIS.

Segundo Ato Declaratério PGFN 12/2011 - quanto a incidéncia de
contribuigdes previdencidrias sobre seguro de vida em grupo contratado pelo
empregador, se ndo existir individualizagdo de montante que beneficie cada
um dos segurados - deve ser dispensada a apresentacdo de recursos e deve
ocorrer a desisténcia dos recursos ja interpostos.

No presente caso, a acusagdo fiscal ndo trata de individualizacdo de montante
para beneficio de cada segurado, a fim de motivar a procedéncia do
langamento, devendo, portanto, pelo Principio da Eficiéncia, ser dado
provimento ao recurso, conforme posi¢cao da PGFN.

Recurso Voluntario Provido.
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 LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°, ART. 150, DO CTN.
 Comprovada a ocorrência de pagamento parcial, a regra decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme inteligência da determinação do Art. 62-A, do Regimento Interno do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial 973.733.
 No caso, há recolhimentos efetuados, acarretando a utilização da regra expressa na determinação legal contida no § 4°, Art. 150 do CTN.
 SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. RECONHECIMENTO PELA PGFN. DESISTÊNCIA EM AÇÕES JUDICIAIS. 
 Segundo Ato Declaratório PGFN 12/2011 - quanto à incidência de contribuições previdenciárias sobre seguro de vida em grupo contratado pelo empregador, se não existir individualização de montante que beneficie cada um dos segurados - deve ser dispensada a apresentação de recursos e deve ocorrer a desistência dos recursos já interpostos.
 No presente caso, a acusação fiscal não trata de individualização de montante para benefício de cada segurado, a fim de motivar a procedência do lançamento, devendo, portanto, pelo Princípio da Eficiência, ser dado provimento ao recurso, conforme posição da PGFN.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado: I) Por maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, nas preliminares, para excluir do lançamento, devido à regra decadencial expressa no § 4º, Art. 150 do CTN, as contribuições apuradas até a competência 10/2001, anteriores a 11/2001, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Mauro José Silva, que votaram em negar provimento ao Recurso, pela aplicação da regra expressa no I, Art. 173 do CTN; II) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento ao recurso, no mérito, na questão do seguro de vida em grupo, nos termos do voto do Relator. O Conselheiro Mauro José Silva acompanhou a votação pelas conclusões. Declaração de voto: Mauro José Silva. Sustentação oral: Vivian Casanova. OAB: 128.556/RJ.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Presidente - Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: MARCELO OLIVEIRA (Presidente), ADRIANO GONZÁLES SILVÉRIO, WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA, BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS, MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR, MAURO JOSE SILVA.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Rio de Janeiro � Centro / RJ, fls. 0840 a 0850, que julgou procedente o lançamento, motivado por descumprimento de obrigação tributária legal principal, fl. 001, nos seguintes termos:
TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES SEGURIDADE SOCIAL, PARTE DA EMPRESA- SEGURO DE VIDA EM GRUPO - SALÁRIO- DE- CONTRIBUIÇÃO
Integra o salário- de- contribuição o pagamento de seguro de vida em grupo quando não disponível à totalidade dos empregados, conforme prevê o inciso XXV do § 9o . do art. 28 da Lei n°. 8.212/91.
A legislação tributária que dispõe sobre outorga de isenção interpreta- se literalmente (art. 111, II do Código Tributário Nacional).
LANÇAMENTO PROCEDENTE
Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 0655 a 0661, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração paga aos segurados empregados, correspondentes à contribuição da empresa, a contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT) e as contribuições devidas aos Terceiros.
Ainda segundo o RF, os valores da base de cálculo foram obtidos na escrituração contábil da recorrente e são relativas a valores pagos de seguro de vida em grupo, em que o salário utilidade benefício não constava em acordo ou convenção coletiva.
Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais anexos.
Em 30/11/2006 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.
Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 0677 a 0698, acompanhada de anexos, alegando, em síntese, que:
A regra decadência a ser aplicada deve ser a determinada no Art. 150 do CTN;
O Seguro de Vida em Grupo não integra o salário-de-contribuição (SC); 
De acordo com a legislação a rubrica para integrar o SC teria de constituir retribuição pelo trabalho prestado ou posto à disposição da empresa, o que não ocorre;
A CLT (V, § 2°, art. 458 da CLT) expressamente exclui do conceito de salário as utilidades concedidas pelo empregador a título de seguros de vida e de acidentes pessoais;
Pela hierarquia das leis, o determinado no art. 214 do Decreto 3.048/99 - que restringiu a exclusão do Seguro de Vida em Grupo do conceito de salário-de-contribuição apenas se tal seguro fosse previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade dos empregados e dirigentes da empresa - só teria prevalecido até a inserção, pela Lei 10.243/2001, do já citado § 2° no art. 458 da CLT;
Pela máxima hermenêutica de que "onde a lei não restringe não cabe ao intérprete restringir e pelo Princípio da Reserva Legal, seria inconstitucional o argumento de que, para ser excluída do conceito de salário-de-contribuição, a rubrica analisada deveria constar de norma coletiva de trabalho acorde com o art. 214, § 9 o , XXV do Decreto 8.212/91;
Quanto aos sindicatos signatários de convenções coletivas que determinaram a obrigatoriedade do pagamento do Seguro de Vida em Grupo, afirma que, além do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro, também foram beneficiados os empregados filiados ao Sindicato dos Publicitários do Município do Rio de Janeiro, do que decorreria a exclusão dos valores relativos a tais filiados;
A notificada teria contratado o referido seguro em favor de todos os seus empregados (docs. fls. 721/760) e, assim, considerar, para efeitos de isenção das contribuições previdenciárias, apenas aqueles empregados cujo sindicato assinou a convenção tornando obrigatória a concessão de tal benefício, feriria o Princípio da Isonomia, ao mesmo tempo que constituiria afronta aos ditames do art. 214, § 9 o , XXV do Decreto 8.212/91;
Protesta contra a postura arrecadatória demonstrada no lançamento, que representaria um flagrante desestímulo à concessão de benefícios de natureza não-salarial aos trabalhadores, em prejuízo dos mesmos;
Tal postura colidiria com os objetivos sociais contemplados pela Constituição Federal, desestimulando a iniciativa privada a repartir com o Poder Público ônus sociais deste, obstando a perfeita aplicação do art. 194, caput da Constituição Federal.;
Finda pedindo seja reconhecida a decadência do período anterior a novembro/2001 e que seja julgada a improcedência do lançamento pelas razões acima apontadas.
A DRP analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o lançamento.
Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls. 0876 a 0902, acompanhado de anexos. 
No recurso, a recorrente alega, em síntese, que:
A decisão deve ser reformada;
O prazo decadencial deve ser o determinado no Código Tributário Nacional (CTN), cinco anos;
Deve haver previsão legal na inclusão do seguro de vida na definição de salário-de-contribuição (SC);
A CLT exclui o seguro de vida da definição de salário;
O seguro de vida em grupo não integra o SC;
Foram obedecidos todos os requisitos previstos na Legislação Previdenciária para que o seguro de vida não integre o SC, pois o seguro é disponibilizado a todos os empregados e está disposto em norma coletiva de trabalho;
A fiscalização reconheceu que o seguro é oferecido a todos os empregados e dirigentes da recorrente;
Há previsão em convenção coletiva de trabalho firmada com o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro e com o Sindicato dos Publicitários do Município do Rio de Janeiro;
A título de argumentação, a decisão de primeira instância manteve o lançamento quanto aos publicitários, com o fundamento de que a convenção somente faculta a contratação, não a obriga;
A legislação determina a previsão da concessão do seguro de vida em grupo, jamais alude à obrigatoriedade;
O Fisco deve verificar o reflexo social do lançamento;
Ante todo o exposto, a recorrente pede a admissão das razões do recurso e que lhe seja dado provimento.
Posteriormente, a DRP emitiu contra-razões, fls. 0968 a 0969, onde, em síntese, mantém a decisão proferida, enviando o processo ao Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS).
A Quinta Câmara, do Segundo Conselho de Contribuintes analisou os autos e decidiu converter o julgamento em diligência, a fim de, em síntese, se verificasse a existência, ou não, de norma coletiva de trabalho relativa a seguro de vida em grupo com o Sindicato dos Publicitários do Rio de Janeiro.
O Fisco respondeu aos questionamentos, fls. 0982.
O sujeito passivo foi devidamente cientificado e apresentou seus argumentos, fls. 0993.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o Relatório. 

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
DAS PRELIMINARES
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário e passo à análise de suas razões recursais.
Em um primeiro momento, o sujeito passivo solicita a aplicação da regra decadencial expressa no no § 4°, Art. 150 do CTN.
O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62A do anexo II).
No que diz respeito a decadência dos tributos lançados por homologação temos o Recurso Especial nº 973.733 SC (2007/01769940), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008, assim ementado: 
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
Portanto, o STJ, em Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC definiu que �o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação� (Recurso Especial nº 973.733).
Cabe destacar que na análise dos autos encontramos informação de que o Fisco verificou recolhimentos, fls. 0636.
Cabe destacar, também, que na guia de recolhimento não havia diferenciação entre rubricas, ou que possibilitasse a origem do que foi reconhecido.
Outro ponto importante, que deve ficar claro, é que o fato gerador da contribuição previdenciária é a totalidade da remuneração paga ou creditada pelos serviços, independentemente do título que se lhe atribua, tanto em relação ao tomador do serviço (empresa), quanto do segurado contribuinte.
Portanto, para a definição da regra decadencial, devemos levar em conta se houve alguma antecipação de pagamento, não por tipo de remuneração (levantamento) pois é a totalidade desses pagamentos que se denomina Salário de Contribuição (SC), que é todo e qualquer pagamento ou crédito feito ao segurado, em decorrência da prestação de serviço, de forma direta ou indireta, em dinheiro ou sob a forma de utilidades, habituais em relação ao segurado empregado.
Elucidativo o texto contido em decisão proferida na Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), processo 10640.001896/200747, pelo nobre Conselheiro Francisco Assis de Oliveira Júnior:
�Feitas essas considerações, para solução da lide ora proposta, ainda resta dirimir a questão relacionada ao recolhimento específico da rubrica eventualmente lançada, conforme defende a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ou se seria suficiente para caracterização de pagamento antecipado o recolhimento genérico relativo aos valores consolidados na folha de pagamento elaborada pelo sujeito passivo. 
Em relação à essa matéria, creio que a solução mais adequada deve considerar a regra matriz relacionada efetivamente à definição de qual seria a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Nesse sentido, observamos que à luz do que dispõe o inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, o elemento jurídico a ser considerado para efeito de análise do recolhimento total ou parcial refere-se à remuneração total paga, devida ou creditada aos segurados pelo empregador:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I.vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
Nesse sentido, se eventualmente o sujeito passivo não recolhe o tributo em relação a determinada rubrica que acredita não ter incidência da contribuição previdenciária, tal fato não descaracteriza a antecipação de pagamento para o restante calculado e recolhido indicado pela folha de pagamento do empregador. 
Em verdade, o fracionamento dessas rubricas revela-se necessário para identificação dos requisitos estabelecidos para verificação da não incidência do salário de contribuição em conformidade com as inúmeras previsões do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991.
Contudo, o conjunto de situações e específicas que caracterizam a contraprestação onerosa do empregado pela empresa em nada altera a natureza jurídica de cada uma dessas rubricas que são, em seu conjunto, a remuneração devida ao segurado.
Em outras palavras, cada rubrica é espécie do gênero remuneração.
Desse modo, para efeito de identificação do pagamento antecipado, não deve ser exigido o recolhimento específico de uma ou outra rubrica paga pelo empregador, mas sim a consolidação desses valores relativos aos itens discriminados na folha de pagamento.�
Portanto, claro está que existiam recolhimentos a homologar e que qualquer recolhimento está contido no termo remuneração, o que leva, conseqüentemente, a aplicação da regra esculpida no § 4º, Art. 150 do CTN, conforme decidido no acórdão recorrido.
CTN:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
...
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Com isso, como a ciência do lançamento ocorreu em 11/2006, todas as contribuições exigidas até 10/2001, anteriores a 11/2001 devem ser excluídas do lançamento.
DO MÉRITO
Quanto ao mérito, devemos verificar se os pagamentos a segurados empregados referentes a seguro de vida integram, ou não, o SC.
Nesse sentido, a PGFN emitiu Ato Declaratório com a seguinte determinação:
ATO DECLARATÓRIO Nº 12 /2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2119 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 09/12/2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
�nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição previdenciária quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles.�
Ressaltamos que a acusação pela incidência da contribuição é que não haveria a previsão do pagamento do seguro de vida em grupo em acordo ou convenção coletiva de trabalho.
Portanto, não há na acusação o destaque sobre a individualização do montante que beneficia a cada um dos segurados.
Assim, em vista do Princípio da Eficiência e da necessidade de finalidade na expedição dos atos administrativos, mesmo com discordância ao disposto no Parecer, deve-se dar provimento ao recurso, a fim de excluir a verba citada.
CONCLUSÃO:
Em razão do exposto, voto em dar provimento parcial, nas preliminares, com a exclusão das contribuições apuradas até 10/2001, anteriores a 11/2001, devido ao disposto na regra decadencial expressa no Art. 150 do CTN e, quanto ao mérito, voto em dar provimento ao recurso, nos termos do voto.



(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
Relator
 
 Conselheiro Mauro José Silva:

Passamos a registrar nosso posicionamento sobre um dos aspectos abordados no caso.
Seguro de vida em grupo. Requisitos para isenção e situações para aplicação do Parecer PGFN 2.119/2011.

Iniciamos a análise sobre a incidência da contribuição previdenciária instituída pela Lei 8.212/91 sobre pagamentos de seguro de vida tomando o dispositivo constitucional que outorgou competência para a União instituir tal contribuição.
Os dispositivos que tratam do assunto estão, primordialmente, no art. 195, no entanto, não podemos desconhecer o conteúdo do §art. 201
   Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
     I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
    a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(...)
     II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(...)    
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)    
(...)
 § 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Como se vê, a Constituição conferiu competência à União para instituir contribuição para financiar a seguridade social � incluída nesta a previdência social, conforme o caput do art. 194 � que pode incidir, no caso do empregador, sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho; e, no caso, do trabalhador, sobre base de cálculo com relação à qual não houve expressa previsão de limites. Importante atentar para o fato de o §11º do art. 2001 ter autorizado a instituição de incidência da contribuição previdenciária sobre os ganhos habituais a qualquer título. 
Portanto, para as contribuições previdenciárias, temos que, desde pelo menos a edição da emenda 20/98, a incidência destas estava autorizada, entre outros, para os seguintes fatos geradores:
No caso dos empregadores, sobre a folha de salários e demais itens remuneratórios(rendimentos) pagos à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício, bem como sobre os ganhos habituais do empregado pagos a qualquer título;
No caso dos trabalhadores, não há expressa delimitação dos fatos geradores.

Como é cediço, a constituição apenas autoriza a criação de tributos, deixando para a Lei Ordinária do ente federativo a tarefa de criar a exação autorizada pelo Texto Magno. No caso das contribuições para a seguridade social, é a Lei 8.212/91 que cumpre esse papel de forma mais específica, apesar de existirem outras contribuições destinadas a financiar a seguridade social criadas por outras leis(PIS, COFINS e CSLL, por exemplo).
A referida lei determinou, em seu art. 11, que os empregadores, a quem denominou de empresas, seriam contribuintes de contribuições sociais �incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço�(parágrafo único, alínea �a�)., sendo segurados aquelas pessoas enumeradas no art. 12. Para os trabalhadores, a lei definiu que a contribuição incidiria o salário-de-contribuição, sendo este definido no art. 28.
A definição das hipóteses de incidência da contribuição das empresas é encontrada no art. 22, o qual em seus quatro incisos estabelece a incidência de uma contribuição previdenciária geral sobre a remuneração dos empregados, uma contribuição previdenciária relacionada aos riscos do trabalho, uma contribuição previdenciária sobre contribuintes individuais e uma contribuição previdenciária devida sobre pagamentos a cooperativas de trabalho.
Interessa-nos para o momento a contribuição previdenciária das empresas cuja hipótese está presente no inciso I do art. 22, in verbis:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)

Analisando o referido dispositivo, podemos constatar, portanto, que três são as hipóteses de incidência do inciso I: remunerações, ganhos habituais sobre a forma de utilidades e adiantamentos decorrentes de reajuste salarial. 
Logo, cabe-nos verificar se os pagamentos feitos pelo empregador a título de seguro de vida estão alcançados por algumas incidências do inciso I do art. 22.
Para tanto, em obediência ao art. 110 do CTN, iremos buscar, em relação aos empregados, o alcance das expressões constantes em tais hipóteses de incidência na legislação trabalhista. 
Assim, remuneração será aquilo que a CLT assim o considera. Sistematizando o conteúdo dos arts. 457 e 458 do código trabalhista, temos que remuneração é gênero do qual o salário lato sensu e as gorjetas são espécies. Ao seu turno, o salário lato sensu compreende o salário stricto sensu, as comissões, as porcentagens, as diárias e ajudas de custo que ultrapassam 50% do salário stricto sensu, as gratificações ajustadas, os abonos e as utilidades não excepcionadas pela lei trabalhista. 
A essa altura podemos concluir que as utilidades excepcionadas pela CLT não estão abrangidas pelo conceito de remuneração.
No entanto, conforme esclarecido anteriormente, a Constituição autorizou a incidência da contribuição previdenciária não só sobre a remuneração como também sobre os ganhos habituais dos empregados a qualquer título, ao passo que a Lei 8.212/91 instituiu a incidência da contribuição das empresas sobre os ganhos habituais dos empregados sob a forma de utilidades. 
No que tange aos pagamentos de seguro de vida, quis a CLT estabelecer que se trata de utilidade que deve ser excepcionada da noção de salário lato sensu, e, portanto, da noção de remuneração, mas isso não retira sua natureza de utilidade paga aos empregados que, sendo habitual, sofre a incidência da contribuição, conforme autorização constitucional e incidência positivada pela segunda parte do inciso I do art. 22 da Lei 8.212/91. 
Sabendo da dificuldade de conceituarmos o que é habitual, adotaremos a habitualidade como a qualidade daquilo que é freqüente, que é repetido muitas vezes, o que implica tomarmos como habitual aquilo que é, ou poderá ser, repetido mais de três vezes durante a duração do contrato de trabalho. No caso em tela, os pagamentos de seguro de vida preenchem tal requisito, portanto consideramos que são ganhos habituais, ou seja, são ganhos habituais sob a forma de utilidade que sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Estando no campo de incidência, foi instituída uma isenção por meio da norma do art. 214, §9º, inciso XXV do Regulamento da Previdência Social(RPS):
  Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)    
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
(...)
    XXV - o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a prêmio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9o e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho.  (Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)

Portanto, são requisitos da isenção: previsão em acordo coletivo e estar disponível à totalidade dos empregados e dirigentes.
A posição acima registrada diz respeito ao mérito da discussão sem considerar os efeitos do art. 19 da Lei 10.522/2002 e o princípio da eficiência.
A respeito da incidência da contribuição previdenciária sobre o seguro em vida em grupo temos que considerar o teor do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.119/2011, aprovado pelo Ministro da Fazenda em Despacho de 04/11/2011, que concluiu pela dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e pela desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição previdenciária quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles. 
Diante da existência do Parecer PGFN aprovado pelo Ministro da Fazenda, ocorrerão os efeitos do art. 19 da Lei 10.522/2002, in verbis:
Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)
I - matérias de que trata o art. 18;
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.
§ 1o Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, hipótese em que não haverá condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judicial. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)
§ 2o A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1o, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório.
§ 3o Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relator da remessa negar-lhe seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestação de desinteresse.
§ 4o A Secretaria da Receita Federal não constituirá os créditos tributários relativos às matérias de que trata o inciso II do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)

Do dispositivo acima transcrito, extraímos a conclusão de que a Secretaria da Receita Federal do Brasil irá rever de ofício o lançamento que tratar de matérias objeto de parecer da PGFN aprovado pelo Ministro. Ou seja, ainda que o CARF decida pela manutenção do lançamento nesse aspecto, o crédito tributário não prevalecerá para inscrição em dívida ativa. Se insistirmos em expressar nossa posição de mérito em Acórdão do Colegiado, tal ato administrativo restará desprovido de finalidade e em dissonância com o princípio da eficiência. Portanto, mesmo não concordando com as conclusões do referido Parecer PGFN, adotaremo-las para evitarmos a emissão de um ato administrativo (Acórdão) sem finalidade e em homenagem ao princípio da eficiência.
Assim, quando tratamos de contribuição previdenciária incidente sobre seguro de vida em grupo, consideraremos que o seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não integra a base de cálculo da contribuição.
(assinado digitalmente)
Mauro José Silva











Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado: I) Por maioria de votos: a) em dar
provimento parcial ao recurso, nas preliminares, para excluir do langamento, devido a regra
decadencial expressa no § 4°, Art. 150 do CTN, as contribui¢des apuradas até a competéncia
10/2001, anteriores a 11/2001, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencidos os Conselheiros
Bernadete de Oliveira Barros e Mauro José Silva, que votaram em negar provimento ao
Recurso, pela aplicacdo da regra expressa no I, Art. 173 do CTN; II) Por unanimidade de
votos: a) em dar provimento ao recurso, no mérito, na questao do seguro de vida em grupo, nos
termos do voto do Reiator. O Conselheiro Mauro José Silva acompanhou a votacdo pelas
conclusoes. Declaragcdo de voto: Mauro José Silva. Sustentacao oral: Vivian Casanova. OAB:
128.556/FJ.

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Presidente - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: MARCELO
OLIVEIRA (Presidente), ADRIANO GONZALES SILVERIO, WILSON ANTONIO DE
SOUZA CORREA, BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS, MANOEL COELHO
ARRUDA JUNIOR, MAURO JOSE SILVA.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra Decisdo da Delegacia da
Secretariz da Receita Previdenciaria (DRP), Rio de Janeiro — Centro / RJ, fls. 0840 a 0850, que
julgou procedente o langamento, motivado por descumprimento de obrigagdo tributaria legal
principal, fl. 001, nos seguintes termos:

TRIBUTARIO - CONTRIBUICOES SEGURIDADE SOCIAL,
PARTE DA EMPRESA- SEGURO DE VIDA EM GRUPO -
SALARIO- DE- CONTRIBUICAO

Integra o salario- de- contribuicdo o pagamento de seguro de
vida em grupo quando ndo disponivel a totalidade dos
empregados, conforme prevé o inciso XXV do § 90 . do art. 28 da
Lein® 8.212/91.

A legislagdo tributaria que dispoe sobre outorga de isengdo
interpreta- se literalmente (art. 111, Il do Codigo Tributario
Nacional).

LANCAMENTO PROCEDENTE

Segundo a fiscalizagdo, de acordo com o Relatorio Fiscal (RF), fls. 0655 a
0661, o lancamento refere-se a contribui¢des destinadas a Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneracdo paga aos segurados empregados, correspondentes a contribui¢do da empresa, a
contribui¢cdo para o financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia
de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT) e as
contribui¢des devidas aos Terceiros.

Ainda segundo o RF, os valores da base de calculo foram obtidos na
escrituragdo contabil da recorrente e sdo relativas a valores pagos de seguro de vida em grupo,
em que o salario utilidade beneficio ndo constava em acordo ou convengao coletiva.

Os motivos que ensejaram o langamento estdo descritos no RF e nos demais
anexos.

Em 30/11/2006 foi dada ciéncia a recorrente do lancamento, fls. 001.

Contra o langamento, a recorrente apresentou impugnacao, fls. 0677 a 0698,
acompanhada de anexos, alegando, em sintese, que:

1. A regra decadéncia a ser aplicada deve ser a
determinada no Art. 150 do CTN;

2. O Seguro de Vida em Grupo nao integra o salario-de-
contribuicao (SC);



10.

De acordo com a legislagcdo a rubrica para integrar o
SC teria de constituir retribui¢do pelo trabalho prestado
ou posto a disposicao da empresa, o que ndo ocorre;

A CLT (V, § 2°, art. 458 da CLT) expressamente
exclui do conceito de salario as utilidades concedidas
pelo empregador a titulo de seguros de vida e de
acidentes pessoais;

Pela hierarquia das leis, o determinado no art. 214 do
Decreto 3.048/99 - que restringiu a exclusdo do Seguro
de Vida em Grupo do conceito de salario-de-
contribuicdo apenas se tal seguro fosse previsto em
acordo ou convengdo coletiva de trabalho e disponivel
a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa -
s0 teria prevalecido até a insercdo, pela Lei
10.243/2001, do ja citado § 2° no art. 458 da CLT;

Pela maxima hermenéutica de que "onde a lei nao
restringe ndo cabe ao intérprete restringir e pelo
Principio da Reserva Legal, seria inconstitucional o
argumento de que, para ser excluida do conceito de
salario-de-contribuicdo, a rubrica analisada deveria
constar de norma coletiva de trabalho acorde com o art.
214, 8§ 9 o, XXV do Decreto 8.212/91;

Quanto aos sindicatos signatarios de convengdes
coletivas que determinaram a obrigatoriedade do
pagamento do Seguro de Vida em Grupo, afirma que,
além do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do
Municipio do Rio de Janeiro, também foram
beneficiados os empregados filiados ao Sindicato dos
Publicitarios do Municipio do Rio de Janeiro, do que
decorreria a exclusdo dos valores relativos a tais
filiados;

A notificada teria contratado o referido seguro em
favor de todos os seus empregados (docs. fls. 721/760)
e, assim, considerar, para efeitos de isencdo das
contribuicdes  previdenciarias, = apenas  aqueles
empregados cujo sindicato assinou a convengao
tornando obrigatdria a concessdo de tal beneficio,
feriria o Principio da Isonomia, a0 mesmo tempo que
constituiria afronta aos ditames do art. 214, § 9 o ,
XXV do Decreto 8.212/91;

Protesta contra a postura arrecadatéria demonstrada no
lancamento, que representaria um  flagrante
desestimulo a concessdo de beneficios de natureza nao-
salarial aos trabalhadores, em prejuizo dos mesmos;

Tal postura colidiria com os objetivos sociais
contemplados pela Constitui¢ao Federal,
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lancaimento.

11.

F1. 1.023

desestimulando a iniciativa privada a repartir com o
Poder Publico 6nus sociais deste, obstando a perfeita
aplicacdo do art. 194, caput da Constitui¢ao Federal.;

Finda pedindo seja reconhecida a decadéncia do
periodo anterior a novembro/2001 e que seja julgada a
improcedéncia do lancamento pelas razdes acima
apontadas.

A DRP analisou o langamento e a impugnagdo, julgando procedente o

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario, fls.

0876 a 0902, acompanhado de anexos.

10.

11.

12.

No recurso, a recorrente alega, em sintese, que:

A decisao deve ser reformada,;

O prazo decadencial deve ser o determinado no Coédigo Tributario
Nacional (CTN), cinco anos;

Deve haver previsao legal na inclusao do seguro de vida na defini¢ao de
salario-de-contribuigao (SC);

A CLT exclui o seguro de vida da defini¢cdo de salario;
O seguro de vida em grupo ndo integra o SC;

Foram obedecidos todos os requisitos previstos na Legislagdao
Previdenciaria para que o seguro de vida ndo integre o SC, pois o seguro
¢ disponibilizado a todos os empregados e estd disposto em norma
coletiva de trabalho;

A fiscalizagdo reconheceu que o seguro ¢ oferecido a todos os
empregados e dirigentes da recorrente;

Ha previsdo em convencgao coletiva de trabalho firmada com o Sindicato
dos Jornalistas Profissionais do Municipio do Rio de Janeiro € com o
Sindicato dos Publicitarios do Municipio do Rio de Janeiro;

A titulo de argumentagdo, a decisdo de primeira instdncia manteve o
langamento quanto aos publicitarios, com o fundamento de que a

convenc¢ao somente faculta a contratacao, nao a obriga;

A legislacdo determina a previsdo da concessdo do seguro de vida em
grupo, jamais alude a obrigatoriedade;

O Fisco deve verificar o reflexo social do langamento;

Ante todo o exposto, a recorrente pede a admissao das razoes do recurso
e que lhe seja dado provimento.



Posteriormente, a DRP emitiu contra-razdes, fls. 0968 a 0969, onde, em
sintese, mantém a decisao proferida, enviando o processo ao Conselho de Recursos da
Previdéncia Social (CRPS).

A Quinta Camara, do Segundo Conselho de Contribuintes analisou os autos e
decidiu converter o julgamento em diligéncia, a fim de, em sintese, se verificasse a existéncia,
ou ndo, de norma coletiva de trabalho relativa a seguro de vida em grupo com o Sindicato dos
Publicitarios do Rio de Janciro.

O Fisco respondeu aos questionamentos, fls. 0982.

0O sujeito passivo foi devidamente cientificado e apresentou seus argumentos,
fls. 0993.

Os autos retornaram ao Conselho, para andlise e decisao.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
DAS PRELIMINARES

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhe¢co do Recurso
Voluntario e passo a andlise de suas razdes recursais.

Em um primeiro momento, o sujeito passivo solicita a aplicagdo da regra
decadencial expressa no no § 4°, Art. 150 do CTN.

O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), através de alteragao promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.° 586, de
21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsao no sentido de que
“As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior
Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543B e
543C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverao ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF” (Art. 62* do
anexo II).

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologacao
temos o Recurso Especial n® 973.733 SC (2007/01769940), julgado em 12 de agosto de 2009,
sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o Acorddo submetido ao regime do artigo 543C, do
CPC ¢ da Resolugao STJ 08/2008, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C,
DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).



2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamiento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamenio antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadencia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

>

J. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langcamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologag¢do, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolugdao STJ 08/2008.

Portanto, o STJ, em Acérdao submetido ao regime do artigo 543C, do CPC
definiu que “o dies a quo do prazo qiiinqlienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia
do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo” (Recurso Especial n® 973.733).

Cabe destacar que na andlise dos autos encontramos informa¢do de que o
Fisco verificou recolhimentos, fls. 0636.

Cabe destacar, também, que na guia de recolhimento nio havia diferenciacao
entre rubricas, ou que possibilitasse a origem do que foi reconhecido.
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Outro ponto importante, que deve ficar claro, ¢ que o fato gerador da
contribuicao previdenciaria ¢ a totalidade da remuneragdao paga ou creditada pelos servicos,
independentemente do titulo que se lhe atribua, tanto em relacdo ao tomador do servigo
(empresa), quanto do segurado contribuinte.

Portanto, para a defini¢do da regra decadencial, devemos levar em conta se
houve alguina antecipacao de pagamento, nao por tipo de remuneracao (levantamento) pois € a
totalidade desses pagamentos que se denomina Salario de Contribuicdo (SC), que ¢ todo e
qualquer pagamento ou crédito feito ao segurado, em decorréncia da prestacdo de servigo, de
orma direta ou indireta, em dinheiro ou sob a forma de utilidades, habituais em relagdo ao
segurado empregado.

Elucidativo o texto contido em decisdo proferida na Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF), processo 10640.001896/200747, pelo nobre Conselheiro Francisco
Assis de Oliveira Junior:

“Feitas essas consideragoes, para solu¢do da lide ora proposta,
ainda resta dirimir a questdo relacionada ao recolhimento
especifico da rubrica eventualmente lancada, conforme defende
a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ou se seria
suficiente para caracterizagdo de pagamento antecipado o
recolhimento genérico relativo aos valores consolidados na
folha de pagamento elaborada pelo sujeito passivo.

Em relagdo a essa materia, creio que a solu¢do mais adequada
deve considerar a regra matriz relacionada efetivamente a
definicdo de qual seria a base de cdlculo das contribui¢oes
previdencidrias. Nesse sentido, observamos que a luz do que
dispoe o inciso I do art. 22 da Lei n°8.212, de 1991, o elemento
juridico a ser considerado para efeito de andlise do
recolhimento total ou parcial refere-se a remunera¢do total
paga, devida ou creditada aos segurados pelo empregador:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

Lvinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas, devidas
ou creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposi¢do do empregador ou tomador de servigos, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenc¢do ou acordo coletivo
de trabalho ou sentenc¢a normativa. (Redagdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

Nesse sentido, se eventualmente o sujeito passivo ndo recolhe o
tributo em relagdo a determinada rubrica que acredita ndo ter
incidéncia da contribuicdo previdenciaria, tal fato ndo
descaracteriza a antecipagdo de pagamento para o restante
calculado e recolhido indicado pela folha de pagamento do
empregador.



Em verdade, o fracionamento dessas rubricas revela-se
necessario para identificacdo dos requisitos estabelecidos para
verificagdo da ndo incidéncia do salario de contribuicdo em
conformidade com as inumeras previsoes do § 9° do art. 28 da
Lein®8.212, de 1991.

Contudo, o conjunto de situagoes e especificas que caracterizam
a contraprestagdo onerosa do empregado pela empresa em nada
altera a natureza juridica de cada uma dessas rubricas que sdo,
em seu conjunto, a remuneragdo devida ao segurado.

Em outras palavras, cada rubrica ¢ espécie do género
remuneracao.

Desse modo, para efeito de identificacdo do pagamento
antecipado, ndo deve ser exigido o recolhimento especifico de
uma ou outra rubrica paga pelo empregador, mas sim a
consolidacdo desses valores relativos aos itens discriminados na
folha de pagamento.”

Portanto, claro esta que existiam recolhimentos a homologar e que qualquer
recolhimento estd contido no termo remuneragdo, o que leva, conseqilientemente, a aplicagdo da
regra esculpida no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme decidido no acérdao recorrido.

CTN:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Com isso, como a ciéncia do langamento ocorreu em 11/2006, todas as
contribui¢des exigidas até 10/2001, anteriores a 11/2001 devem ser excluidas do langamento.

DO MERITO

Quanto ao mérito, devemos verificar se os pagamentos a segurados
empregados referentes a seguro de vida integram, ou ndo, o SC.

Nesse sentido, a PGFN emitiu Ato Declaratorio com a seguinte
determinacao:

ATO DECLARATORIO N° 12 /2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art.

10
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5°%do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista
a aprovagdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2119 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 09/12/2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentacdo de contestagdo, de interposi¢do de recursos e a
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

“nas agoes judiciais que discutam a incidéncia de contribui¢do
previdencidria quanto ao seguro de vida em grupo contratado
pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que
haja a individualizacdo do montante que beneficia a cada um
deles.”

Ressaltamos que a acusagdo pela incidéncia da contribuigdo ¢ que ndo
haveria a previsdo do pagamento do seguro de vida em grupo em acordo ou convengao coletiva
de trabalho.

Portanto, ndo h4 na acusacdo o destaque sobre a individualizacdo do
montante que beneficia a cada um dos segurados.

Assim, em vista do Principio da Eficiéncia e da necessidade de finalidade na
expedicdo dos atos administrativos, mesmo com discordancia ao disposto no Parecer, deve-se
dar provimento ao recurso, a fim de excluir a verba citada.

CONCLUSAO:

Em razdo do exposto, voto em dar provimento parcial, nas preliminares, com
a exclusao das contribui¢des apuradas até 10/2001, anteriores a 11/2001, devido ao disposto na
regra decadencial expressa no Art. 150 do CTN e, quanto ao mérito, voto em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto.

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Relator



Declarac¢ao de Voto

Conselheiro Mauro José Silva:

Passamos a registrar nosso posicionamento sobre um dos aspectos abordados
1no caso.

Segurs de vida em grupo. Requisitos para isencio e situacoes para aplicacdo do Parecer
PGEN 2.119/2011.

Iniciamos a andlise sobre a incidéncia da contribuicdo previdenciaria
instituida pela Lei 8.212/91 sobre pagamentos de seguro de vida tomando o dispositivo
constitucional que outorgou competéncia para a Unido instituir tal contribuigao.

Os dispositivos que tratam do assunto estao, primordialmente, no art. 195, no
entanto, ndo podemos desconhecer o conteudo do §art. 201

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicoes sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela
equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Reda¢do dada
pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

()

Il - do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia
social, ndo incidindo contribui¢do sobre aposentadoria e pensdo
concedidas pelo regime geral de previdéncia social de que trata
o art. 201, (Reda¢do dada pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998)

()

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de
regime geral, de carater contributivo e de filiagdo obrigatoria,
observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e
atuarial, e atenderd, nos termos da lei, a: (Redagdo dada pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

()

12



Processo n° 37216.000688/2007-97 S2-C3T1
Acordao n.° 2301-003.609 Fl. 1.027

$ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo,
serdo incorporados ao salario para efeito de contribuigcdo
previdenciaria e conseqiiente repercussdo em beneficios, nos
casos e na forma da lei. (Incluido dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

Como se vé, a Constituigdo conferiu competéncia a Unido para instituir
contribuigdo para financiar a seguridade social — incluida nesta a previdéncia social, conforme
0 caput do art. 194 — que pode incidir, no caso do empregador, sobre a folha de salarios e
demais rendimentos do trabalho; e, no caso, do trabalhador, sobre base de calculo com relagao
2 qual ndo houve expressa previsao de limites. Importante atentar para o fato de o §11° do art.
2001 ter autorizado a instituicao de incidéncia da contribuicdo previdenciaria sobre os ganhos
habituais a qualquer titulo.

Portanto, para as contribui¢des previdencidrias, temos que, desde pelo menos
a edicao da emenda 20/98, a incidéncia destas estava autorizada, entre outros, para os seguintes
fatos geradores:

e No caso dos empregadores, sobre a folha de salarios e demais itens
remuneratorios(rendimentos) pagos a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio, bem como sobre os

ganhos habituais do empregado pagos a qualquer titulo;

e No caso dos trabalhadores, ndo ha expressa delimitagdo dos fatos
geradores.

Como ¢ cedigo, a constitui¢do apenas autoriza a criagao de tributos, deixando
para a Lei Ordinaria do ente federativo a tarefa de criar a exacao autorizada pelo Texto Magno.
No caso das contribui¢des para a seguridade social, ¢ a Lei 8.212/91 que cumpre esse papel de
forma mais especifica, apesar de existirem outras contribui¢des destinadas a financiar a
seguridade social criadas por outras leis(PIS, COFINS e CSLL, por exemplo).

A referida lei determinou, em seu art. 11, que os empregadores, a quem
denominou de empresas, seriam contribuintes de contribui¢cdes sociais “incidentes sobre a
remuneragdo paga ou creditada aos segurados a seu servigo”(paragrafo Unico, alinea “a”).,
sendo segurados aquelas pessoas enumeradas no art. 12. Para os trabalhadores, a lei definiu que
a contribui¢do incidiria o saldrio-de-contribui¢do, sendo este definido no art. 28.

A definicao das hipdteses de incidéncia da contribuigdo das empresas ¢
encontrada no art. 22, o qual em seus quatro incisos estabelece a incidéncia de uma
contribuicdo previdenciaria geral sobre a remuneracdo dos empregados, uma contribui¢do
previdenciaria relacionada aos riscos do trabalho, uma contribui¢do previdenciaria sobre
contribuintes individuais e uma contribui¢do previdenciaria devida sobre pagamentos a
cooperativas de trabalho.

Interessa-nos para o momento a contribuicdo previdencidria das empresas
cuja hipotese esta presente no inciso I do art. 22, in verbis:



Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de:

1 - vinte por cento sobre o total das remuneragées pagas, devidas
ou creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo
de trabalho ou sentenca normativa. (Redagdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999)

Analisando o referido dispositivo, podemos constatar, portanto, que trés sao
as hipoteses de incidéncia do inciso I: remuneracdes, ganhos habituais sobre a forma de
utilidades e adiantamentos decorrentes de reajuste salarial.

Logo, cabe-nos verificar se os pagamentos feitos pelo empregador a titulo de
seguro de vida estdo alcancados por algumas incidéncias do inciso I do art. 22.

Para tanto, em obediéncia ao art. 110 do CTN, iremos buscar, em relagdo aos
empregados, o alcance das expressoes constantes em tais hipdteses de incidéncia na legislagdo
trabalhista.

Assim, remuneragdo sera aquilo que a CLT assim o considera.
Sistematizando o conteudo dos arts. 457 e 458 do codigo trabalhista, temos que remuneragao ¢
género do qual o salario lato sensu e as gorjetas sdo espécies. Ao seu turno, o salario lato sensu
compreende o saldrio stricto sensu, as comissoes, as porcentagens, as diarias e ajudas de custo
que ultrapassam 50% do salario stricto sensu, as gratificacdes ajustadas, os abonos e as
utilidades nao excepcionadas pela lei trabalhista.

A essa altura podemos concluir que as utilidades excepcionadas pela CLT
ndo estdo abrangidas pelo conceito de remuneracao.

No entanto, conforme esclarecido anteriormente, a Constitui¢ao autorizou a
incidéncia da contribui¢do previdencidria ndo sé sobre a remuneragdo como também sobre 0s
ganhos habituais dos empregados a qualquer titulo, ao passo que a Lei 8.212/91 instituiu a
incidéncia da contribuicdo das empresas sobre os ganhos habituais dos empregados sob a
forma de utilidades.

No que tange aos pagamentos de seguro de vida, quis a CLT estabelecer que
se trata de utilidade que deve ser excepcionada da nogdo de salario /ato sensu, e, portanto, da
noc¢do de remuneragdo, mas isso nao retira sua natureza de utilidade paga aos empregados que,
sendo habitual, sofre a incidéncia da contribuicdo, conforme autorizagdo constitucional e
incidéncia positivada pela segunda parte do inciso I do art. 22 da Lei 8.212/91.

Sabendo da dificuldade de conceituarmos o que ¢ habitual, adotaremos a
habitualidade como a qualidade daquilo que ¢ freqiiente, que ¢ repetido muitas vezes, o que
implica tomarmos como habitual aquilo que ¢, ou podera ser, repetido mais de trés vezes
durante a duracdo do contrato de trabalho. No caso em tela, os pagamentos de seguro de vida

preenchem tal requisito, portanto consideramos que sdo ganhos habituais, ou seja, sdo ganhos
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habituais sob a forma de utilidade que sofrem a incidéncia da contribui¢do previdenciaria.
Estando no campo de incidéncia, foi instituida uma isenc¢ao por meio da norma do art. 214, §9°,
inciso XXV do Regulamento da Previdéncia Social(RPS):

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

()

$ 9° Ndo integram o saldrio-de-contribuicdo, exclusivamente:

()

XXV - o valor das contribuigoes efetivamente pago pela
pessoa juridica relativo a prémio de seguro de vida em grupo,
desde que previsto em acordo ou convengdo coletiva de trabalho
e disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couber, os arts. 90 e 468 da Consolidacdo
das Leis do Trabalho. (Incluido pelo Decreto n°3.265, de 1999)

Portanto, sdo requisitos da isen¢do: previsdo em acordo coletivo e estar
disponivel a totalidade dos empregados e dirigentes.

A posicdo acima registrada diz respeito ao mérito da discussdo sem
considerar os efeitos do art. 19 da Lei 10.522/2002 e o principio da eficiéncia.

A respeito da incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre o seguro em
vida em grupo temos que considerar o teor do Parecer PGFN/CRIJ/N® 2.119/2011, aprovado
pelo Ministro da Fazenda em Despacho de 04/11/2011, que concluiu pela dispensa de
apresentacao de contestagdo, de interposi¢ao de recursos e pela desisténcia dos ja interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante, nas agdes judiciais que discutam a incidéncia
de contribui¢ao previdencidria quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador
em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualizacdo do montante que beneficia
a cada um deles.

Diante da existéncia do Parecer PGFN aprovado pelo Ministro da Fazenda,
ocorrerdao os efeitos do art. 19 da Lei 10.522/2002, in verbis:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
autorizada a ndo contestar, a ndo interpor recurso ou a desistir
do que tenha sido interposto, desde que inexista outro

fundamento relevante, na hipotese de a decisdo versar sobre:
(Redacéo dada pela Lei n°® 11.033, de 2004)

I - matérias de que trata o art. 18;

II - matérias que, em virtude de jurisprudéncia pacifica do
Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de
Justica, sejam objeto de ato declaratorio do Procurador-Geral
da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da
Fazenda.

§ 1° Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da
Fazenda, Nacional que atuar no feito deverd, expressamente,



reconhecer a procedéncia do pedido, quando citado para
apresentar resposta, hipotese em que ndo havera condenagdo em
honorarios, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer,

quando intimado da decisdo judicial. (Redacdo dada pela Lei n°
11.033, de 2004)

§ 2% A sentenca, ocorrendo a hipdtese do § 1% ndo se
subordinara ao duplo grau de jurisdi¢do obrigatorio.

§ 32 Encontrando-se o processo no Tribunal, poderd o relator da
remessa negar-lhe seguimento, desde que, intimado o
Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestagdo de
Jesinteresse.

§ 4° A Secretaria da Receita Federal nio constituird os créditos
tributdrios relativos as matérias de que trata o inciso II do
caput deste artigo. (Redacao dada pela Lei n° 11.033, de 2004)

§ 5° Na_hipdtese de créditos tributdrios ja_constituidos, a
autoridade lancadora deverd rever de oficio o lancamento, para
efeito _de alterar total ou parcialmente o crédito tributdrio,
conforme o caso. (Redacdo dada pela Lei n® 11.033, de 2004)

Do dispositivo acima transcrito, extraimos a conclusao de que a Secretaria da
Receita Federal do Brasil ird rever de oficio o lancamento que tratar de matérias objeto de
parecer da PGFN aprovado pelo Ministro. Ou seja, ainda que o CARF decida pela manutencao
do langamento nesse aspecto, o crédito tributdrio ndo prevalecerd para inscrigdo em divida
ativa. Se insistirmos em expressar nossa posi¢ao de mérito em Acordao do Colegiado, tal ato
administrativo restara desprovido de finalidade e em dissonancia com o principio da eficiéncia.
Portanto, mesmo ndo concordando com as conclusdes do referido Parecer PGFN, adotaremo-
las para evitarmos a emissdo de um ato administrativo (Acérddo) sem finalidade e em
homenagem ao principio da eficiéncia.

Assim, quando tratamos de contribui¢do previdenciaria incidente sobre
seguro de vida em grupo, consideraremos que o seguro de vida em grupo contratado pelo
empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualizacdo do montante
que beneficia a cada um deles, nao integra a base de calculo da contribuigao.

(assinado digitalmente)

Mauro José Silva
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